Resolução Conselho Diretor nº 01/2009
Regulamenta o ingresso aos cursos de graduação da FEAN nas modalidades transferência interna, transferência externa, reingresso após abandono e retorno aos portadores de diploma de curso superior
O Presidente do Conselho Diretor da Faculdade Energia de Administração e Negócios, no uso de suas atribuições,

RESOLVE:
Art. 1°. O ingresso aos Cursos de Graduação da Faculdade Energia de Administração e Negócios, por meio de transferência interna, transferência externa, reingresso após abandono e retorno aos portadores de Diploma de Curso Superior devidamente registrado, é regido pela presente Resolução e demais normas aplicáveis.
CAPÍTULO I

Dos requisitos para ingresso

Art. 2º. Para ingresso nos Cursos de Graduação nas modalidades previstas nesta Resolução, é necessário:
I. Existência de vagas;

 II. Ingressar com a solicitação em período e local pré-definidos, apresentando a documentação exigida; 
III. Ter condições de integralizar o Currículo Pleno do Curso pretendido no prazo fixado pela legislação pertinente;  
IV. Atender a outras condições previstas nesta Resolução;

Parágrafo único. Para efeitos do que dispõe o inciso III, nos casos de transferência interna, transferência externa e reingresso após abandono, o prazo passa a contar do período letivo em que o aluno ingressou no Curso via Concurso Vestibular, descontados os períodos de trancamento de matrícula e de abandono, quando for o caso.
CAPÍTULO II

Das vagas

Art. 3°. A existência de vaga no Curso e/ou Habilitação, após a matrícula dos alunos regulares e dos aprovados no Concurso Vestibular, é condição primeira para ingresso de alunos pelas modalidades previstas nesta Resolução.
§ 1°. Considera-se existência de vaga, para efeito desta Resolução, a não ocupação do número total de vagas fixado pelos órgãos competentes. 
§ 2°. O número total de vagas de um Curso e/ou Habilitação, para um determinado semestre, é igual ao produto do número de vagas fixado no processo de autorização do Curso ou Habilitação, pelo número de séries, fases, turmas ou períodos letivos já implantados e que estarão em andamento naquele determinado semestre, conforme a equação abaixo:
                                  NT = VI x NS,         onde:
NT: Número total de vagas no Curso ou Habilitação;
VI: Número de vagas fixado no processo de autorização do Curso ou Habilitação, ou seja, número de vagas oferecidas em cada Concurso Vestibular.
NS: Número de séries, fases, turmas ou períodos letivos em andamento no semestre em que haverá o ingresso por transferência, retorno ou reingresso.

§ 3°. O número de vagas destinado aos alunos-convênio não será computado para efeito de cálculo do número total de vagas do Curso e/ou Habilitação.
Art. 4°. Semestralmente, após o período de cancelamento de disciplinas e trancamento de matrícula, a Secretaria Acadêmica calculará o número de vagas para atendimento às transferências internas, externas, reingressos após abandono e retorno para os portadores de Diploma de Curso Superior para o semestre letivo subseqüente.
§ 1º. O número de vagas (NV) de que trata o “caput” deste artigo será calculado a partir da seguinte equação:
NV = NT - (MR + TR + EV - PF), onde

NV = indicador de existência de vaga por transferência, retorno ou reingresso;
NT = número total de vagas no Curso ou Habilitação

MR = número de alunos matriculados, exceto alunos com trancamento de matrícula e alunos-convênio
TR = 25% das vagas ocupadas por trancamento de matrícula (25% do total de alunos ativos)
EV = número de alunos que ingressarão via Concurso Vestibular no próximo semestre (número de vagas para matrícula)
PF = 90% do número de prováveis formandos no semestre (90% do total de matrículas da última fase)
§ 2º. Quando o resultado da equação acima for zero ou negativo, não serão abertas vagas para ingresso através de transferência, reingresso ou retorno; quando o resultado for positivo, este será o número de vagas a serem abertas para admissão por estas modalidades no próximo semestre letivo.
§ 3º. Excepcionalmente, poderão ser abertas vagas quando o resultado da equação apresentada no Parágrafo 2º deste Artigo for zero ou negativo, situação esta que se aplica unicamente ao retorno de alunos diplomados pela FEAN para freqüentar outra Habilitação do mesmo Curso.
CAPÍTULO III

Da transferência interna

Art. 5º. A transferência interna, que consiste na troca de turno, Curso ou Habilitação, será concedida uma única vez.
§1º. Será permitida a transferência interna ao acadêmico que ingressar na FEAN por transferência externa, por convênio, ou através de retorno a portador de Diploma de Curso Superior,desde que tenha cursado no mínimo um semestre na habilitação para a qual ingressou e que haja vaga na habilitação ou curso pretendido. 

§2º. É vedada a transferência interna ao acadêmico que não tenha condições de integralizar o Currículo Pleno do Curso pleiteado no prazo fixado pela legislação pertinente.

Art. 6º. As transferências internas poderão ser solicitadas pelos alunos a partir do término do primeiro semestre do curso para o qual realizaram processo seletivo.

Art. 7º. As disciplinas cursadas com aproveitamento no curso de origem que puderem ser utilizados no curso para o qual se efetua a transferência serão automaticamente aceitas, sem necessidade de processo interno de validação, desde que exista, nos projetos pedagógico dos cursos, coincidência dos conteúdos e das cargas horárias.
CAPÍTULO IV

Da transferência externa

Art. 8º. Considera-se transferência externa a possibilidade de um aluno de outra Instituição de Ensino Superior dar prosseguimento e continuidade aos seus estudos na FEAN, enquadrando-se nas normas legais vigentes nesta Faculdade.
Art. 9º. A transferência externa será permitida:
I. se o aluno estiver regularmente matriculado ou com matrícula trancada na instituição de origem, em Curso autorizado ou reconhecido pela legislação vigente;
II. se a transferência for:
a) para o mesmo Curso da instituição de origem;

b) para Curso afim;

c) para Curso que apresente tronco, núcleo ou disciplinas comuns em relação ao da instituição de origem;

d) para reingresso após abandono;
e) para retorno aos portadores de diploma de curso superior.
Parágrafo único. Consideram-se cursos afins aqueles que se desenvolvem de um mesmo tronco de matérias e que conduzem a habilitações profissionais incluídas na mesma área de conhecimento.
Art. 10. O requerimento de transferência externa será avaliado por comissão formada pelo Coordenador Acadêmico e pelo Coordenador do Curso para o qual a mesma foi solicitada.

Art. 11. O requerimento de transferência externa será acompanhado pelos seguintes documentos: 
I – Histórico escolar do acadêmico, devidamente carimbado e assinado pelo setor responsável da instituição de origem;

II – Programas das disciplinas, devidamente carimbados e assinados pelo setor responsável da instituição de origem;

III – Comprovante de que a instituição de origem é devidamente reconhecida pelo Ministério da Educação.
Art. 12. Para a validação de disciplinas serão observados os seguintes critérios:

I – Carga horária igual ou superior a 75% da disciplina equivalente no curso da Faculdade Energia;

II – Conteúdo programático equivalente a, no mínimo, 75% do da disciplina equivalente no curso da Faculdade Energia; e

III – Cursadas em cursos superiores de graduação (bacharelado ou gestão tecnológica).

Parágrafo único: Não serão aceitas disciplinas cursadas em regime de pós-graduação lato ou stricto sensu.
Art. 13. Não se concederá validação de disciplinas em carga horária total superior a 50% da carga horária do curso da Faculdade Energia.

Parágrafo único: Na hipótese do requerente ultrapassar a carga horária acima, este poderá ser consultado para pronunciar-se em relação a quais disciplinas preferirá a validação.

Art. 14. Conceder-se-á a validação às disciplinas que, tendo cumprido o disposto no artigo 11, tenham sido cursadas em prazo não superior a 10 (dez) anos, à exceção das disciplinas das áreas de Direito, Contabilidade, Informática e Tecnologias de Gestão, em que este prazo é de 5 (cinco) anos, independentemente de eventuais coincidências em termos de conteúdo ou carga horária.

Parágrafo único: Será concedida a validação a disciplinas cursadas em prazo superior ao disposto no caput do artigo no caso de parecer favorável dado pelo Coordenador após análise de curriculum vitae do aluno, ou no caso de prestar um exame de suficiência referente ao conteúdo da disciplina solicitada.

Art. 15. A documentação do aluno será arquivada no setor de Registro e Controle Acadêmico após a conclusão do processo.
Art. 16. O aluno cuja transferência externa tiver sido aceita se compromete a cursar o mínimo de um semestre letivo antes de solicitar nova transferência.
CAPÍTULO V

Do reingresso após abandono do curso

Art. 17. Considera-se reingresso após abandono de Curso a possibilidade de um aluno retomar seus estudos em um determinado Curso da FEAN, após tê-lo abandonado.
Art. 18. Considera-se que o aluno incorreu em abandono do Curso, quando:
a) não renovar a matrícula em cada período letivo regular, nos prazos fixados;

b) tendo realizado trancamento, não renovar matrícula no semestre seguinte ao do término do seu período de trancamento.
Art. 19. O reingresso após abandono só será permitido:
I. Para o mesmo Curso; e
II. Caso o período de abandono não tenha excedido 4 (quatro) semestres.

Parágrafo único. O aluno que tiver reingressado no curso após abandono se compromete a cursar o mínimo de um semestre letivo antes de solicitar trancamento, transferência interna ou externa.
CAPÍTULO VI

Do retorno a diplomado em Curso Superior

Art. 20. O portador de Diploma de Curso Superior devidamente registrado pode retornar a um Curso de Graduação de seu interesse, independente de afinidade entre as áreas de conhecimento objeto de cada um dos Cursos, desde que a IES ofereça vagas, conforme legislação vigente.
Parágrafo único. O prazo de integralização curricular do Curso para o qual obteve retorno começará a ser computado a partir de seu ingresso neste.

CAPÍTULO VII

Da prioridade para matrícula

Art. 21. Definida a existência de vaga, dar-se-á prioridade para matrícula, na seguinte ordem:
1. Transferências Internas

1.1. mudança de turno na mesma habilitação de um curso;
1.2. transferências internas para outra habilitação no mesmo curso;
1.3. transferências internas para cursos que apresentam entre sí tronco, núcleo ou disciplinas comuns;
2. Transferências Externas;
2.1. para o mesmo Curso da instituição de origem;
2.2. para Curso que apresente tronco, núcleo ou disciplinas comuns em relação ao da instituição de origem.
3. Reingresso após abandono;
4. Retorno aos portadores de diploma de curso superior.
4.1. retorno para uma nova Habilitação no mesmo Curso;
4.2. retorno para cursos que apresentam entre sí, tronco núcleo ou disciplinas comuns;
4.3. retorno para outros cursos em que não houve preenchimento de vagas.
CAPÍTULO VIII

Da tramitação das solicitações

Art. 22. O candidato a ingresso por uma das modalidades referidas nesta Resolução deverá inscrever-se na Secretaria Acadêmica, em formulário próprio.
Parágrafo único. A inscrição pode ser feita por via postal, através de correspondência registrada, valendo, neste caso, a data de postagem nos Correios como data de inscrição.
Art. 23. Até 10 (dez) dias depois de finalizado o prazo de inscrições, a secretaria da FEAN deve instruir tecnicamente as solicitações apresentadas, apontando tacitamente aquelas que não atendem os dispositivos desta Resolução ou outra norma legal.
Art. 24. Até 20 (vinte) dias depois de finalizado o prazo de inscrições, a Coordenação do Curso deve analisar as solicitações com base na instrução técnica elaborada pela Secretaria, indeferindo as que não cumpram a integralidade das exigências estabelecidas.
Parágrafo único. A Secretariada FEAN, atuando em conjunto com a Coordenação de Curso, deve notificar os candidatos cujas inscrições foram deferidas ou indeferidas.
Art. 25. Compete à Coordenação de Curso emitir parecer sobre as solicitações deferidas.
Art. 26. Compete à Secretaria da FEAN divulgar os resultados dos pedidos de transferências.
Art. 27. Compete à Direção Acadêmica supervisionar a tramitação dos processos, nos termos desta Resolução.

Art. 28. O calendário acadêmico fixará as datas em que serão feitas as transferências, tanto internas quanto externas.

Art. 29. Os pedidos de transferência interna e externa serão feitos em requerimento próprio, acompanhados pela documentação exigida, sendo cobrada a taxa definida pela Direção Financeira da Sociedade Energia de Ensino Superior.

Parágrafo único: A taxa cobrada não será devolvida em hipótese alguma.
CAPÍTULO IX

Dos alunos ingressantes

Art. 30. Compete à Coordenação de Curso orientar a elaboração do plano de estudo para adaptação ao currículo a ser cumprido pelos alunos ingressantes.
Art. 31. Os casos omissos serão analisados pela Direção Acadêmica,cabendo a decisão ao Conselho de ensino, pesquisa e extensão.

Art. 32. Revoga-se a Resolução no 2 de 2002 do Conselho Diretor das Faculdades Energia.
Art. 33. Esta Resolução homologa-se nesta data.

Florianópolis, 20 de outubro de 2009
Percy Haensch

Presidente

